
 
 

    
 

 
 

1 
 

TERMO DE COOPERAÇÃO TÉCNICA 
 
 

TERMO DE COOPERAÇÃO TÉCNICA QUE ENTRE SI CELEBRAM O CONSELHO 
DE ARQUITETURA E URBANISMO DO PIAUÍ - CAU/PI, criado pela lei 12.378/2010, 
dotado de personalidade jurídica de direito público interno, constituindo Autarquia 
Federal, CNPJ: 14.882.936/0001-06 com sede e foro na Rua Areolino de Abreu, 2103. 
Centro – Teresina/PI - CEP: 64000-180, representado neste ato pelo Presidente, 
WELLINGTON CARVALHO CAMARÇO, residente e domiciliado em Teresina-PI, e 
O CONSELHO DE ARQUITETURA E URBANISMO DO MARANHÃO - CAU/MA, 
criado pela lei 12.378/2010, dotado de personalidade jurídica de direito público interno, 
constituindo Autarquia Federal, CNPJ: 14.968.163/0001-77, com sede e foro na Rua 
dos Abacateiros, Nº 28, Quadra 04 – Jardim São Francisco, CEP:65076-010 - São 
Luís - MA, representado neste ato pelo Presidente, HERMES DA FONSECA NETO, 
residente e domiciliado em São Luís, Maranhão. 

 
CONSIDERANDO o Decreto Federal Nº 10.129, de 25 de novembro de 2019, que dispõe 
sobre a região integrada de desenvolvimento da Grande Teresina, voltada, dentre outros, para 
a articulação e harmonização das ações administrativas da União, dos Estados do Piauí e do 
Maranhão e dos Municípios que a compõem. 
 
CONSIDERANDO a importância da fiscalização das atividades de arquitetura e urbanismo 
delegadas ao Conselho de Arquitetura e Urbanismo pela Lei 12.378/2010; 
 
CONSIDERANDO a necessidade de descentralização de serviços para melhor atendimento 
aos profissionais e à sociedade; 
 
CONSIDERANDO que a capital do Estado do Piauí, onde está sediado o CAU/PI, está mais 
próxima de algumas cidades do Estado do Maranhão que a sua própria capital, e que aquela 
serve como cidade polo para diversos serviços públicos essenciais; 
 
O CONSELHO DE ARQUITETURA E URBANISMO DO PIAUÍ - CAU/PI E O CONSELHO DE 
ARQUITETURA E URBANISMO DO MARANHÃ, resolvem firmar o presente termo, conforme 
as cláusulas seguintes: 
  
CLÁUSULA PRIMEIRA – DO OBJETO: 
 

1. O presente Termo de Cooperação Técnica tem por objeto a conjugação de 
esforços entre as partes para descentralização da fiscalização e do atendimento voltados ao 
exercício da profissão de arquitetura e urbanismo. 

 
2. Pelo presente termo de cooperação fica o CAU/PI autorizado a realizar a 

fiscalização das atividades de arquitetura e urbanismo e aquelas voltadas ao exercício da 
profissão do arquiteto e urbanista no município de Timon – MA.  
 
CLÁUSULA SEGUNDA – DAS OBRIGAÇÕES DOS PARTÍCIPES: 
 

1. Por força do presente caberá aos partícipes, na esfera de competência de cada 
um, o cumprimento das seguintes obrigações: 
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I – CAU/PI: 
a) Realizar as atividades de fiscalização referentes ao exercício da profissão, 

assim regulamentadas pela Lei 12.378/2010 e pela Res. 22/2012, que dispõe, 
dentre outros, sobre a fiscalização do exercício profissional da Arquitetura e 
Urbanismo e seus procedimentos, suas alterações e normas que a suceder, na 
circunscrição dos municípios do Estado do Maranhão citados da Cláusula 
Primeira; 
 

b) Conduzir os processos referentes ao exercício profissional decorrentes da 
referida fiscalização, com abertura de processos, emissão de notificações, 
autuação, aplicação de sanções, análise de defesa e recursos nos termos da 
Res. 22/2012 do CAU/BR; 

 
c) Realizar o atendimento referente ao exercício da profissão de arquiteto e 

urbanista dos profissionais residentes ou que estejam prestando serviço nas 
cidades mencionadas na cláusula primeira, compreende orientações na 
elaboração de registro de responsabilidade técnica, apuração de denúncias, 
orientação na emissão de boletos de pagamento de taxas e anuidades, 
atendimentos presenciais ou pelos canais de atendimento remoto de interesse 
dos profissionais ou do exercício da profissão de arquitetura e urbanismo; 

 
d) Realizar imediata comunicação ao CAU/MA, caso seja identificada falta ética de 

profissional no exercício de sua profissão; 
 

e) Atender solicitação do CAU/MA, para auxiliá-lo na verificação de fatos e 
situação de coisas que demandem visita in loco; 

 
f) A emissão dos boletos e a arrecadação das sanções de cunho pecuniário. 

 
 
II – CAU/MA: 
 
a) Dar a devida divulgação ao presente termo, para que os profissionais e a 

sociedade dos respectivos municípios dele tomem conhecimento; 
 

b) Zelar pelo fiel cumprimento do presente termo, fornecendo informações quando 
solicitadas; 

 
c) Realizar, a seu juízo, a verificação e processamento das faltas éticas dos 

profissionais residentes ou com atuação nos municípios citados na cláusula 
primeira; 

 
d) Encaminhar ao CAU/PI eventuais manifestações, impugnações, defesas ou 

recursos que porventura receber decorrentes das atividades de fiscalização 
prevista neste termo; 

 
e) Não poderá o CAU/MA modificar, anular, revogar ou rever os atos decorrentes 

das atividades de fiscalização do CAU/PI realizadas de acordo com este termo 
de cooperação. 
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CLÁUSULA TERCEIRA – REGRAS GERAIS E DA VIGÊNCIA: 
 

1. O presente termo não autoriza em transferências de recursos financeiros entre 
as instituições subscritoras; 

 
2. As ações de fiscalização do CAU/PI objeto deste termo se darão exclusivamente 

pelo seu próprio orçamento, não havendo compensações financeiras por parte do CAU/MA; 
 
3. As sanções de caráter pecuniária comporão a receita do CAU/PI, não havendo 

entrega de nenhuma contrapartida financeira ao CAU/MA pelas suas atividades de 
fiscalização; 

 
4. A atividade de fiscalização compreenderá todas as fases assim previstas na Res. 

22/2012 do CAU/BR, exceto a competência recursal prevista para o Conselho de Arquitetura 
e Urbanismo do Brasil; 

 
5. Competirá ao CAU/PI processar e julgar processo de revisão das sanções 

aplicadas decorrentes das atividades de fiscalização objeto deste termo; 
 
6. O presente termo terá validade de 12 meses, podendo ser prorrogado por iguais 

e sucessivos períodos, mediante assinatura conjunta de termo aditivo de prorrogação; 
 
7. O presente termo poderá ser rescindido, a qualquer tempo e por quaisquer das 

partes, mediante comunicação prévia de 30 dias; 
 
8. No momento da rescisão, os processos de fiscalização já iniciados 

permanecerão regulamentados por este termo, salvo deliberação conjunto de ambas as 
instituições; 

 
9. O presente termo de cooperação passará a viger a partir de sua assinatura, e as 

atividades de fiscalização por parte do CAU/PI se iniciará após 10 dias de sua assinatura, 
período em que o CAU/MA realizará ampla divulgação de seus termos, para dar conhecimento 
aos profissionais residentes e que atuam nas cidades indicadas na cláusula primeira.  
 
 
 

São Luís/MA, 24 de agosto de 2021. 
 
 
 
 

 
Wellington Carvalho Camarço – Presidente. 

CONSELHO DE ARQUITETURA E URBANISMO DO PIAUÍ - CAU/PI  
 
 
 
 

Hermes da Fonseca Neto – Presidente. 
CONSELHO DE ARQUITETURA E URBANISMO DO MARANHÃO 
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